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               PROJETO DE LEI Nº 051/2026 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

Acrescenta o inciso XI ao art. 20 da Lei            
nº 2.299/2015, que dispõe sobre gratificações.  

LOURENÇO DOMINGOS MORO, Prefeito Municipal de Faxinal do Soturno, 

Estado do Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:   

                       Art. 1º Fica acrescido o inciso XI ao art. 20 da Lei nº 2.299 de 22 de maio de 2015, 

que dispõe sobre gratificações, com a seguinte redação: 

                      Art. 20. (...) 

                       XI  no percentual de 100% (cem por cento) sobre o valor da FG1, ao servidor ocupante 

do cargo de Eletricista que for designado para exercer, além de suas atribuições normais, as funções 

de manutenção, instalação, desinstalação e reparo de aparelhos de ar-condicionado. 

                         Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

                       Justificativa 

                       Senhores (as) Vereadores (as) 

                       O presente Projeto de Lei tem por objetivo acrescentar o inciso XI ao art. 20 da Lei nº 

2.299, de 2015, a fim de instituir gratificação correspondente a 100% (cem por cento) do valor da 

FG1, atualmente fixada em R$ 799,03 (setecentos e noventa e nove reais e três centavos), ao servidor 

ocupante do cargo de Eletricista que for designado para exercer, além de suas atribuições ordinárias, 

atividades relacionadas à manutenção, instalação, desinstalação e reparo de aparelhos de ar-

condicionado. 

                       A proposta busca reconhecer a responsabilidade adicional atribuída ao servidor que, 

além das atividades atribuídas ao seu cargo, passa a desempenhar serviços relacionados aos aparelhos 

de ar-condicionado utilizados nas dependências dos órgãos e espaços públicos municipais. 

                        A manutenção adequada desses equipamentos é fundamental para assegurar o seu 

regular funcionamento, contribuindo para a conservação do patrimônio público, para a continuidade 
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dos serviços e para condições adequadas de utilização dos ambientes destinados ao atendimento da 

população e ao desenvolvimento das atividades administrativas.

                       A atribuição dessas atividades ao servidor ocupante do cargo de Eletricista também 

possibilita melhor aproveitamento da mão de obra existente, podendo contribuir para maior agilidade 

na execução dos serviços de manutenção, instalação, desinstalação e reparo, reduzindo a necessidade 

de encaminhamento dessas demandas a terceiros, quando tecnicamente possível.

                       Dessa forma, entendemos que a alteração proposta atende ao interesse público, razão 

pela qual solicitamos o apoio dos Nobres Vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente

Lourenço Domingos Moro
Prefeito Municipal








